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SERViÇOSCONTINUADOS
PARTICIPAÇÃOEXCLUSIVAME/EPP

EDITAL

PREÃMBULO

o Municípiode ITAIÇABA, Estadodo CEARÁ, por intermédioda SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDE, mediantea Comissão
Permanentede Licitação, designada pela Portaria na 2020.01.02.009,de 02/01/2020, torna público para conhecimentodos
interessadosque,nadata, horárioe local indicados,fará realizarlicitaçãonamodalidadeTOMADADEPREÇOS,do tipo MENOR
PREÇO,representadopelo MENORPREÇOGLOBAL, medianteRegimede EMPREITADAPOR PREÇOGLOBAL, conforme
as condiçõesestabelecidasneste Edital e seus anexos, observandoas disposiçõesda Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei
Complementar123,de 14de dezembrode 2006, DecretoFederal8.538/2015.

Data da sessão: 30/01/2020.
Horário: 8 00 AM.

,. Local: Sala da Comissão Permanentede Licitação, situada à Av. Coronel João Correia na298, Centro, Itaiçaba,Ceará, CEP
62820-000.

1. DOOBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa

especializadapara realizar serviços de coleta de lixo hospitalar nas Unidades Básicas de Saúde e no Hospital Municipalde
Itaiçaba,Estadodo Ceará, conformecondições,quantidadese exigênciasestabelecidasneste Edital e seus anexos.

2. DASORIENTAÇÕESGERAIS
2.1. Em face ao atendimentoaos pressupostosestabelecidosnoArt. 48, IncisosI da Lei Complementarna123/2006,

de 14 de dezembrode 2006, alterada pela Lei Complementarna147/2014de 7 de agosto de 2014, para o processo licitatório,
será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃOEXCLUSIVAPARA MICROEMPRESASE EMPRESASDE PEQUENO
PORTE.

2.2. O ÓrgãoGerenciadordesta Tomadade Preçosé a SecretariaMunicipalde Saúde.
2.3. Nãoexiste órgão participantenesta licitação.
2.4. Em caso de divergência entre as especificaçõesdo objeto descritas nas publicações inerentes ao processo

'icitatórioe as especificaçõestécnicas constantes no Anexo I - ProjetoBásico deste Edital, o licitante deverá obedecer a este
último.

2.5. Todasas referênciasde tempo indicadasno ProjetoBásico,neste Edital e nosAnexos, bemcomo nos avisose
duranteas sessõespúblicas,observarãoo fuso horáriodo Estadodo Ceará.

3. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadasem dotação orçamentária própria, prevista no

Orçamentodo Municípiopara o exercício de 2020, conformeabaixo
3.1.1. 0501.10.301.0400.2.022, elemento de despesa 3.3.90.39.00, sublemento 3.3.90.39.78, valor

estimadoR$ 48.026,34.

4. DA PARTICIPAÇÃONESTA TOMADA DE PREÇOS
4.1. A participaçãonesta licitação é exclusivaa Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados,

cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedorese
Prestadoresde Serviçosda Prefeiturade Itaiçaba.

4.2. Também poderão participar nesta licitação Microempresas,Empresasde Pequeno Porte ou Equiparadosnão
cadastradosnoCadastrode quetrata o itemanterior,desdeque compareçamperantea Comissão,ematé 3 (três)diasanteriores
a datamarcadapara a entregae aberturados envelopes,conformedefinidono preâmbulodeste Edital.

4.3. O interessadoque optar por participarsem se cadastrar,deveráapresentar,na data de entregae aberturad!k(S
envelopes,conformedescrito no preâmbulodeste edital, em envelope fechado, todos os documentosdefinidos na Seção "DA
HABILITAÇÃO"
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4.4. Nãopoderão participardesta licitaçãoos interessados:
4.4.1. Empresasnão enquadradascomo Microempresas,Empresasde PequenoPorteou Equiparados;

4.4.3.

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responderadministrativaou judicialmente;
Que se enquadremnas vedaçõesprevistasno artigo 9° da Lei nO8.666, de 1993;
Queestejamsob falência,em recuperaçãojudicial ou extrajudicial,concursode credores,concordata
ou insolvência,em processode dissoluçãoou liquidação;
Entidadesempresariaisque estejam reunidasem consórcio;
Que se enquadremnas vedaçõesprevistasno artigo 9° da Lei nO8.666, de 1993.

4.4.2.

4.4.4.
4.4.5.

4.4.6.
4.4.7.

5. DOCREDENCIAMENTO
5.1. Os licitantes que se interessaremem se manifestarduranteas fases do procedimentolicitatóriodeverãoestar

devidamentecredenciados.
5.2. Poderáser credenciadoo licitante Interessadoou o seu representantelegal.

5.2.1. Para o Credenciamento,deverãoser apresentadascópiasou originaisdos seguintesdocumentos:
5.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

5.2.1.1.1. Documentode identificaçãooficial do titular da empresapresenteà sessão
pública;

5.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituídospelo consolidado,caso este seja o último ato modificadono
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerdireitose assumirobrigaçõesem decorrênciade tal investidura.

Quando feito por Representante Legal do Licitante Interessado:
5.2.1.2.1. Documentode identificaçãooficial do representantedesignadopresenteà

sessãopública;
5.2.1.2.2. InstrumentoPúblico de Procuraçãoou Instrumento Particular,com firma

reconhecidae compoderesparaformularofertasde preçose parapraticar
os demais atos pertinentes desta Tomada de Preços, em nome do
representado;

5.2.1.2.

Documento de identificação oficial do titular da empresa outorgante da
procuração;
Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituídospelo consolidado,caso este seja o último ato modificadono
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerdireitose assumirobrigaçõesem decorrênciade tal investidura.

5.3. Cada licitante poderá credenciarapenasum representante.

5.2.1.2.3.

5.2.1.2.4.

5.4. Cada credenciadopoderá representarapenasum licitante.
5.4.1. Após a fase de credenciamento,é permitidaa substituiçãodo representantelegalcredenciado,desde

que devidamenteJustificadapelo licitante e autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, com a
apresentaçãode nova procuraçãopública ou particulare cópia autenticadada identidadee CPF do
novo representante.

5.4.2. A não apresentaçãoou incorreçãode quaisquerdos documentosde credenciamentonão impediráa
participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu representante de se
manifestardurante a sessão.

6. DOCERTIFICADODE REGISTROCADASTRAL
6.1. Participarão desta licitação interessados com credenciamento regular no Cadastro de Fornecedores e

P.restadoresde Serviçosda Prefeiturade Itaiçaba, em relaçãoaos niveis habilitaçãojurídica, regularidadefiscal e trabalhistae
qualificaçãoeconômico-financeira,bem como interessadosnão credenciadasno referido sistema, mas que atenderema todas
as condiçõesexigidaspara cadastramentoaté o terceiro dia anterior à data do recebimentodas propostas.

6.2. Os Interessados não atendam aos requisitos para a emissão do Certificado de Registro Cadastral, deverão
comparecerperantea Comissão Permanentede Licitação,e apresentara documentaçãode Habilitação Cadastral, conforme
definidono itemanterior, até o terceiro dia anterior à data prevista para a aberturadas propostas,nos termos do art. 22, §2° da
Lei 8.666,de 1993. ~

6.3. Apósaefetuaçãodocadastro,a ComissãoPermanentede Licitaçãoexpediráo Certificadode RegistroCadastral
- CRC,quedeveráser apresentado,pelo interessado,nodiamarcadoparaa aberturada sessão,em atendimentoàsdisposições
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contidasna legislação.
6.3.1.
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A falta de apresentação do Certificado de que trata esta seção, implica na desclassificaçãodo
interessado,exceto, se restar comprovado,junto à documentaçãode habilitação,que o interessado
atenda a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimentodas propostas,conformedefinidono preâmbulodeste edital.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Habilitação Jurídica:

7.1.1.

7.1.2.

7.1.3.

7.1.4.

7.1.5.

7.1.6.

7.1.7.

No caso de empresário individual, inscriçãono Registro Públicode EmpresasMercantis,a cargo da
Junta Comercial da respectivasede.
No caso de empresário individual, inscriçãono Registro Públicode EmpresasMercantis,a cargo da
Junta Comercialda respectivasede.
Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl, Certificado da Condição de
MicroempreendedorIndividual- CCMEI,na forma da ResoluçãoCGSIMn° 16, de 2009.
Sociedadeempresária ou empresa individualde responsabilidadelimitada, ato constitutivo,estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhadode documentocomprobatóriode seus administradores.
Sociedade simples, inscriçãodo ato constitutivono RegistroCivil das PessoasJuridicas do local de
sua sede, acompanhadade provada indicaçãodos seusadministradores.
Inscrição no Registro Públicode EmpresasMercantisonde opera, com averbaçãono Registroonde
tem sede a matriz, no caso de ser o participantesucursal,filial ou agência.
No caso de empresaou sociedadeestrangeiraem funcionamentono País, decreto de autorização.

7.2.1.
7.2.2.

7.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.2.3.
7.2.4.
7.2.5.
7.2.6.

Prova de Inscriçãono Cadastrode PessoasJurídicas- CNPJ.
Prova de RegularidadeFiscal perante a FazendaNacional, referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

SeguridadeSocial.
Prova de RegularidadeFiscal perantea FazendaEstadualdo domicílio sede do Licitante.
Prova de RegularidadeFiscal perantea FazendaMunicipaldo domicílio sededo Licitante.
Prova de regularidadecom o Fundode Garantiado Tempode Serviço (FGTS).
Prova de inexistênciade débitos inadimplidosperantea Justiça do Trabalho.
7.2.6.1. Casoo licitantedetentordomenorpreçoME/EPPou equiparado,deveráapresentartoda

a documentaçãoexigida paraefeito de comprovaçãode regularidadefiscale trabalhista,
mesmoque esta apresentealguma restrição,sob penade inabilitação.

7.2.6.2. A existência de restrição relativamente à regularidadefiscal não impede que o licitante
qualificadocomo ME/EPPou equiparadoseja declaradovencedor, umavez que atenda
a todas as demais exigênciasdo edital.

7.3. Qualificação Técnica:
7.3.1. Declaraçãoformal de que disporá,por ocasiãoda futuracontratação,das instalações,aparelhamento

e pessoal técnico consideradosessenciaispara a execuçãocontratual;
7.3.2. Prova de inscrição da Empresae do ResponsávelTécnico no Conselho Profissionalcompetente,da

jurisoiçáo da sede do proponente, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA),ou emitia peloConselhoRegionalde Química(CRQ),ou emitida pelo ConselhoRegionalde
Biologia (CRBio) em nome do licitante e do(s) responsável(is) técnico(s), com linha de serviço
compatível com o objeto da licitação;
7.3.2.1. O responsáveltécnicodeverá pertencerao quadro permanenteda empresalicitante,na

data previstaparaentregada proposta,entendendo-secomotal, parafins destecertame,
o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social, o
administradorou odiretor,o empregadodevidamenteregistradoemCarteiradeTrabalho
e Previdência Social e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante.
No decorrer da execução dos serviços, os profissionais poderão ser substituídos, nos
termosda Lei n° 8.666,de 1993,por profissionaisde experiênciaequivalenteou superior,
desde que a substituição.seja aprovadapelaAdministração.

7.3.2.2.

7.3.3. Para a assinatura do contrato o vencedor deverá apresentar Licença Ambiental Operacional (LAO)
coleta, transporte,tratamentode resíduos,e destinaçãofinal de resíduosperigososemitidapeloórgão
competente,em plenavalidade (originalou cópia autenticada),(RESOLUÇÃOCONAMAn° 237/97e
358/2005);
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7.4. Qualificação Econõmico Financeira:
7.4.1. Certidão negativade falênciaou recuperaçãojudicial expedidapelo distribuidorda sededo licitante.
7.4.2. Balanço Patrimoniale Demonstrativode Resultadodo Exercício- DRE do último exercícioanterior,

Jáexigíveis e apresentadosna forma da lei, que comprovema boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quandoencerradohámais de 3 (três)mesesda data de apresentaçãoda proposta.
7.4.2.1. No caso de empresaconstituídano exercíciosocial vigente, admite-sea apresentação

de balançopatrimoniale demonstraçõescontábeis referentesao períodode existência
da sociedade;

7.4.3. Demonstrativode comprovaçãoda situação financeira da empresa, constatadamediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantesda
aplicaçãodas fórmulas

LG= Liquidez Geral - superior a 1
5G= Solvência Geral - superior a 1
LC= Liquidez Corrente - superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) I (PC+PNC)
SG=ATI (PC+PNC)
LC= AC I PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC=Passivo Circulante
PNC=Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) emqualquerdos índicesde LiquidezGeral (LG), SolvênciaGeral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor
Estimadoda contrataçãoou do item pertínente.

7.4.3.2. O Demonstrativodo Cálculo dos índicesContábeisdeve ser extraido do Balançoe dos
Demonstrativosapresentadosjunto a documentaçãode habilitaçãodo Licítante,deveser
elaborado e assinado por contador ou profissional equivalente que seja devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando este Demonstrativo
dispensadoda obrigaçãode estar protocoladoou registradona Junta Comercialda sede
ou do domicíliodo licitanteouem outroórgãoequivalente,desdequeemitidosaté a data
anterior á realizaçãodeste Certame,exceto em caso de aberturade prazo parajuntada
de nova documentaçãopor conta de inabilitaçãode todos os licitantes, quando poderá
ser assumidonovo prazo para a sua emissão.

7.4.4. Comprovação de património líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por
meio da apresentaçãodo balançopatrimoniale demonstraçõescontáveis do último exercíciosocial,
apresentadosna formada lei, vedadaa substituiçãopor balancetesou balançosprovisórios,podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da
apresentaçãoda proposta.

7.5. Cumprimento do disposto no Art. 7°. Inciso XXXIII da Constituição Federal:
7.5.1. Declaração,sob as penalidadescabiveis, de que não possui em seu quadro de pessoalempregado

commenosde 18 (dezoito)anosem trabalhonoturno,perigosoou insalubree de 16 (dezesseis)anos
em qualquer trabalho, salvo na condiçãode aprendiz,a partir de 14 anos.

7.4.3.1.

8. DA PROP05TA
8.1. A propostade preço, apresentadano envelopen?2, será redigidaem português, impressa, rubricadaem todas

as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas,
devendoconter:

8.1.1. Identificaçãocompletado licitantee do seu representante;
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8.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constan
elaboradospelaAdministração;

8.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional
(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentáriaconstantedo projetobásicode engenharia,anexodeste Edital;

8.1.4. Cronogramafísico-financeiro,conformemodeloAnexo ao Edital;
8.1.5. Benefíciose Despesas Indiretas- BOI,detalhandotodos os seus componentes, inclusiveem forma

percentual,conformemodeloanexoao Edital;
8.1.5.1. Os custos relativosa administraçãolocal, mobilizaçãoe desmobilizaçãoe instalaçãode

canteiroe acampamento,bemcomoquaisqueroutros itensque possamser apropriados
como custo direto da obra, não poderãoser incluídos na composiçãodo BOI, devendo
ser cotadosna planilhaorçamentária.

8.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidosna legislaçãotributária;
Os tributos consideradosde naturezadireta e personalística,como o Impostode Renda
de PessoaJurídica - IRPJe a ContribuiçãoSobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão
ser incluídosno BOI, nos termos do art. 9°, II do Decreto7.983, de 2013 (TCU,Súmula
254);
Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BOI
correspondem á média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensaçãodos créditosprevistosno art. 3° das Leis 10.637/2002e 10.833/2003,de
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefíciostributáriosconcedidospela legislaçãotributária.
As empresasoptantespeloSimplesNacionaldeverãoapresentaros percentuaisde ISS,
PIS e COFINS, discriminadosna composição do BOI, compatíveis as alíquotas a que
estãoobrigadasa recolher,conformeprevisãocontidanoAnexo IVda LeiComplementar
123/2006.
A composiçãode encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacionalnão
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento(Sesi, Senai, Sebraeetc.), conformedispõeso art. 13,§ 3°, da referida Lei
Complementar;
Na hipótesede celebraçãode aditivos contratuais para a inclusãode novos serviços,o
preçodessesserviçosserácalculadoconsiderandoo custo de referênciae a taxa de BOI
de referência especificadano orçamento-baseda licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentualentre o valor do orçamento-basee o valor global do
contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeirodo
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado. em
atendimentoao art. 37, incisoXXI, da ConstituiçãoFederale aos arts. 14e 15do Decreto
n.7.983/2013;

8.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcionaldos valores pertinentes à administraçãolocal
relativamenteao andamentofísico do objeto contratual, nos termos definidosno Projeto
Básicoe no respectivocronograma

8.1.6. Prazo de validade não inferiora 60 (sessenta)dias, a contar da data de apresentaçãoda proposta;
8.2. Emnenhumahipótese,apósabertaa sessão,poderáser alterado,por partedo Licitante,o conteúdoda proposta

apresentada,seja com relaçãoa preço, pagamento,prazoou qualqueroutra modificaçãoque importea modificaçãodos termos
originais

8.1.5.3.

8.1.5.4.

8.1.5.5.

8.1.5.6.

8.1.5.7.

8.3. Serão corrigidosautomaticamentepelo Presidentequaisquererros de soma e/ou de multiplicação.
8.3.1. Em se tratando de erros de soma ou de multiplicação,será sempre levado em consideração,para

efeitos de correção, o valor unitárioofertado.
8.4. O licitante será responsávelpor todas as transaçõesque forem efetuadasem seu nome na Tomadade Preços,

assumindocomo firmes e verdadeirassuas propostas.
8.5. Incumbiráao licitanteacompanhartodas as operaçõesdurantea sessão públicada Tomadade Preços,ficando

responsávelpeloõnus decorrenteda perda de negócios,dianteda inobservânciade qualquer ato praticadona sessão.
8.6. Até a abertura da sessão, os licitantespoderãoretirarou substituiras propostasapresentadas.
8.7. Todas as especificaçõesdo objeto contidasna propostavinculamo CONTRATADO.
8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas~

tributários,comerciaise quaisqueroutros que incidamdiretaou indiretamentena prestaçãodos serviços.
8.9. Decorridoo prazo de validade das propostas, sem convocaçãopara contratação, ficam os licitantes liberados

dos compromissosassumidos.
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9. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. O conjunto de documentos relativos ao credenciamento, às declarações, à proposta e à habilitação, deverão ser
entregues separadamente, no horário e local marcados para a abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste
Edital, devendo os envelopes contendo a proposta de preço e a habilitação estarem fechados e lacrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes
dizeres

ENVELOPE W 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2020-TP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENVELOPE W 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2020-TP
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ W

9.2. Será admitido, por via postal ou similar, com comprovação mediante Aviso de Recebimento - AR.

9.3. Na hipótese de remessa por via postal, os dois envelopes e as declarações deverão ser acondicionados em
invólucro único, enviados/entregues no seguinte endereço:

A/C COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AV. CORONEL JOÃO CORREIA N° 298, CENTRO, ITAIÇABA, CEARÁ, CEP 62820-000
REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 001/2020-TP
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DATA DA SESSÃO: 30/01/2020
HORA DA SESSÃO: 8:00 AM
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

9.4. A documentação recebida por via postal, será considerada, para efeito de participação da sessão pública e,
consequentemente, de análise dos documentos, tão somente aqueles cuja entrega tenha ocorrido antes do horário marcado para
a abertura da sessão, conforme indicado no preâmbulo deste Edital.

9.5. A documentação encaminhada na forma deste subitem será submetida à verificação dos demais licitantes, a fim
de que estes confirmem a inviolabilidade dos invólucros e a conformidade das declarações.

10. DAS REGRAS COMPLEMENTARES DA DOCUMENTAÇÃO

10.1. Não serâo aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.2. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e
trabalhista da matriz e da filial.

10.3. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30 (trinta) dias contados da
data da abertura da sessão pública

10.4. Não serão aceitos documentos rasurados ou ileg iveis.

10.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

10.5.1. Na forma prevista em lei, e quando nâo houver regulamentação específica, deverão sempre ser
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;

10.5.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;

10.5.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
forem emitidos somente em nome da matriz;

10.5.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei, exceto
quando se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de validações que possam
ser validados através de consulta aos sítios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a
qualquer momento, pela Comissão Permanente de Licitação, para efeito de comprovação da consulta.

-~----:-:-=-:---~~~
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11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,de forma PRESENCIAL, na data, horário e local

indicadosno preâmbulodesteEdital, quandoo licitante,ou o seu representante,deveráentregarao Presidente,a documentação
de credenciamento,Certificadode RegistroCadastral- CRC,Declaraçãode Enquadramentocomo Microempresa,Empresade
PequenoPorteou equiparado,Envelopecom documentosde habilitaçãoe envelopecom propostade preços.

11.2. Após a identificação dos licitantes presentes, o Presidente submeterá à verificação dos demais licitantes,
eventualdocumentaçãorecebida por via postal.

11.3. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarãoativamenteos
licitantesou representantescredenciados, não sendo permitidaa intercomunicaçãoentre eles, nem atitudesdesrespeitosasou
que causemtumultose perturbemo bomandamentodos trabalhos.

11.4. Não será aceita nenhumadocumentaçãoapós a data e horáriomarcadospara a aberturada sessão,conforme
definidono preâmbulodesteEdital,a nãoser aquelassolicitadaspela ComissãoPermanentede Licitaçãoaos licitantespor conta
de eventualdiligência.

12. DA VERIFICAÇÃODAS CONDiÇÕESDEPARTICIPAÇÃOE DA DOCUMENTAÇÃODE HABILITAÇÃO
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Presidente verificará eventual

descumprimentodas condiçõesde participação,especialmentequanto à existênciade sançãoque impeçaa participaçãonesta
Tomadade Preçosou a futura contratação,mediantea consultaaos seguintescadastros:

12.1.1. Cadastro de Fornecedorese Prestadoresde Serviçosda Prefeiturade Itaiçaba;
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõnease Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
12.1.3. Cadastro Nacional de CondenaçõesCíveis por Atos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo

Conselho Nacionalde Justiça (www.cnLjus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php).
12.2. A consulta aos cadastros será realizadaem nomeda empresa licitantee também de seu sócio majoritário,por

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidadeadministrativa,a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédiode pessoajurídica da qual
seja sóciomaiorítár!o.

12.2.1. Da consulta, a critério do Presidente,poderáser juntada documentaçãode comprovaçãoda consulta
realizada.

12.3. Constatadoo descumprimentodas condiçõesde participaçãoou a existênciade sanção, o Presidentereputará
o licitante inabilitado,por falta de condiçãode participação.

12.3.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de
habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste
instrumentoconvocatório.

12.3.2. Caso necessário, o Presidente poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados,marcando,na oportunidade,novadata e horário em que voltará a se reunir.

12.4. Será inabilitadoo licitanteque
12.4.1. Não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à
comprovaçãode regularidadefiscal das Microempresase Empresasde PequenoPorte;

12.4.2. Incluir a propostade preçosno Envelopen° 01.
12.5. Constatadaa existência de alguma restrição no que tange à regularidadefiscal de microempresa,empresade

pequenoporte, seráconcedidoprazo de 5 (cinco)dias úteis para a regularizaçãoda documentação,a realizaçãodo pagamento
ou parcelamentodo débito e a emissãode eventuaiscertidões negativasou positivascom efeito de certidãonegativa.

12.5.1. O prazo para regularizaçãofiscal será contadoa partir da divulgaçãodo resultadodojulgamentodas
propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando
requeridapelo licitante,medianteapresentaçãode justificativa.

12.5.2. A não regularizaçãofiscal no prazo previsto no subitemanterior acarretaráa inabilitaçãodo licitante,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à
administraçãopúblicaconvocaros licitantesremanescentes,na ordemde classificação,ou revogara
licitação.

12.6. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o
prazo legal sem interposiçãode recursoou de sua desistência,ou da decisãodesfavoráveldo recurso.

12.7. Após o procedimentode verificaçãoda documentaçãode habilitação,os Envelopesn° 02 - Propostade Preços
dos licitanteshabilitadosserão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamentedo
direitode recorrer,ou em ato público especificamentemarcadopara este fim, após o regulardecurso da fase recursal.

12.7.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer: o~.
Envelopesn° 02 - Propostade Preçosserão rubricadospelos licitantes presentesao ato e mantidos
invioláveisaté a posteriorabertura.
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12.7.2. Ultrapassadaa fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassifica . ante por
motivo relacionadocoma habilitação,salvoem razãode fatos supervenientesou só conhecidosapós
o julgamento

12.8. As propostasde preçosdos licitanteshabilitadosserãoentãojulgadas, conforme item própriodeste Instrumento
Convocatório.

12.9. Se todos os licitantes forem inabilitadosou todasas propostasforemdesclassificadas,a ComissãoPermanente
de Licitaçãopoderáfixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaçãode nova documentaçãoou proposta,escoimadas
das causasque as inabilitaramou desclassificaram.

12.10. Em todos os atas públicos, serão lavradas atas circunstanciadas,assinadas pelos membros da Comissão
Permanentede Licitaçãoe pelos representantescredenciadose licitantespresentes.

12.11. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitaçãodos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvose presentesos prepostosdos licitantesno ato públicoemque foi adotadaa decisão,casoemque a intimaçãoserá
feita por comunicaçãodireta aos interessadose lavradaem ata.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. O critério de julgamento serámenor preço global.
13.2. Nadata da abertura dos envelopescontendoas propostas,serão rubricadosos documentospelosmembrosda

Comissãode Licitaçãoe pelos representanteslegaisdos licitantes.
13.2.1. A Comissão Permanente de Licitação, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para

análise das propostas.
13.3. A ComissãoPermanentede Licitaçãoverificaráas propostasapresentadas,desclassificandodesdelogoaquelas

que nãoestejamem conformidadecom os requisitosestabelecidosneste Edital.
13.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da

proposta.
13.5. As propostasserão classificadasem ordemcrescentede preçospropostos.
13.6. Quandotodos os licitantesforemdesclassificados,a ComissãoPermanentede Licitaçãopoderáfixaro prazode

8 (oito)dias úteis para a apresentaçãode novaspropostas,escoimadasdas causas de desclassificação.
13.7. Será desclassificadaa propostaque

13.7.1. Não estiver em conformidadecom os requisitosestabelecidosnesteedital;
13.7.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o Julgamento;
13.7.3. Não apresentaras especificaçõestécnicasexigidas no ProjetoBásicoou anexos;
13.7.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a

fundo perdido, ou apresentarpreçoou vantagembaseadanas ofertasdos demais licitantes;
13.7.5. Apresentar, na composiçãode seus preços

13.7.5.1. Taxa de EncargosSociaisou taxa de B.O.1.inverossimil;
13.7.5.2.
13.7.5.3.

Custo de insumosem desacordocom os preçosde mercado;
Quantitativos de mão-de-obra,materiais ou equipamentos insuficientespara compor a
unidadedos serviços.
Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondentecusto
unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetes
anexos a este edital.

13.7.6. Apresentar preçosmanifestamenteinexequiveis,assimconsideradosaquelesque nãovenhama ter
demonstrada sua viabilidade, através de documentaçãoque comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividadesão compatíveiscom a
execuçãodo objeto do contrato;
13.7.6.1. Considera-se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global proposto seja

inferior a 70% (setentapor cento) do menor dos seguintesvalores:
13.7.6.1.1. Média aritméticados valores das propostas superioresa 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pelaAdministração;ou

13.7.5.4.

13.7.6.1.2. Valor orçado pelaAdministração.
13.7.6.2. Nessasituação,será facultadoao licitanteo prazo de 2 (dois) dias úteis paracomprovar

a viabilidadedos preçosconstantesem sua proposta,conformeparãmetrosdo artigo48,
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993,sob penade desclassificação.

13.8. Se a propostade preço não for aceitável,a Comissãode Licitaçãoexaminaráa propostasubsequente,e, aSSi~
sucessivamente,na ordemde classificação.

13.9. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da
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proposta.
13.10. A Comissãode Licitaçãoverificaráo portedas empresas licitantesclassificadas.
13.11. Em eventual empate a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes

habilitadosserãoconvocados.
13.12. Dojulgamento das propostase da classificação,será dada ciência aos licitantespara apresentaçãode recurso

no prazode 5 (cinco)dias úteis.
13.13. Interpostoo recurso,será comunicadoaos demais licitantes,que poderão impugná-lono mesmoprazo.
13.14. Transcorridoo prazo recursal, sem interposiçãode recurso,ou decididos os recursos interpostos,a Comissão

de Licitaçãoencaminharáo procedimento licitatório para homologaçãodo resultadodo certame pela autoridadecompetentee,
após adjudicaçãodo objeto licitado ao licitantevencedor.

13.15. A intimaçãodo resultadodo julgamentodas propostasserá feita mediantepublicaçãona imprensaoficial, salvo
se presentesos prepostosdos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por
comunicaçãodireta aos interessadose lavradaem ata.

14. DOSRECURSOSADMINISTRATIVOS
14.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas

observaráo dispostono ar! 109,§4°, da Lei 8.666, de 1993.
14.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados,pelo prazo

ecessárioà interposiçãode recursos.
14.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo,

podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos
interpostos,eficáciasuspensiva.

14.4. Os recursosdeverão ser encaminhadoscoma seguintedestinação:

À Secretaria Municipal de Saúde
A/C Emerson de Oliveira Gomes
Secretário Municipal de Saúde
Ref: Interposição de Recursos Habilitação/Proposta
Tomada de Preços n° 001/2020-TP

14.5. O recurso será dirigido ao Sr. Emersonde Oliveira Gomes, Secretário Municipalde Saúde, por intermédiodo
Presidenteda Comissãode Licitação,a qual poderáreconsiderarsuadecisão,no prazode 5 (cinco)dias úteis,ou, nessemesmo
prazo,fazê-losubir,devidamenteinformado,devendo,nestecaso,a decisãoser proferidadentrodo prazode 5 (cinco)dias úteis,
contadodo recebimentodo recurso, sob pena de responsabilidade

14.6. Os recursos interpostosfora do prazo não serão conhecidos.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Presidente, caso não haja

interposiçãode recurso,ou pelaAutoridadecompetente,após a regulardecisãodos recursosapresentados
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidadedos atos praticados, a Autoridade competente homologaráo

procedimentolicitatório.
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Ocorrendo eventual desclassificação da proposta e/ou inabilitação do adjudicatár ,
Municipal de Saúde poderá retornar à sessão pública da licitação e convocar as licitantes
remanescentes, observados o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas.

16.4. Se o adjudicatário, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demai s
comi nações legais.

16.3.1.

17. DO REAJUSTE
17.1. O preço contratado será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da

data limite para a apresentação da proposta, pela variação do INCC (índice Nacional de Custos da Construção), ou outro que
venha a substituí-lo.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste, sendo formalizados por meio de apostilamento.

18. DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
.'e fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

19. EXECUÇÃO DOS SERViÇOS, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico.

20. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DO CONTRATADO

20.1. As obrigações da Secretaria Municipal de Saúde e do Contratado estão estipuladas no Projeto Básico.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

22. DO PAGAMENTO

22.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em
conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo CONTRATADO.

22.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

22.2. A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo
CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

22.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

22.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:

22.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,
o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.

22.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

22.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente, ficando a cargo da Secretaria Municipal de Saúde aprovar a quitação
antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos
serviços entendidos como críticos.

22.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. ~

22.3.2. A Secretaria Municipal de Saúde terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data d
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relata
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pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executarl~.---
22.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.
22.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.

22.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo
detalhada.

22.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

22.5.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como
à apresentação dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.

22.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo
CONTRATADO dos seguintes documentos

22.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

22.5.1.2.

22.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de ltaiçaba. para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

22.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de ltaiçaba, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

22.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as
medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não
acarretando qualquer õnus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba.

22.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba deverá comunicar ao responsável pela
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

22.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Itaiçaba;

22.7.3. Persistindo a irregularidade, à Secretaria Municipal de Saúde deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa.

22.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

22.8.1. Não produziu os resultados acordados;

22.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
ou

22.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou­
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

22.9. Quando do pagamento, serà efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

22.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores
correspondentes às multas e/ou indenizaçóes devidas pelo CONTRATADO.

22.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de proce~so
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são
inerentes.

22.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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22.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pe etaria de
Infraestrutura.Indústria.Comércioe Turismo.o valor devido deverá ser acrescidode compensaçãofinanceira,e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimentoaté a data do efetivo pagamento,em que os juros de mora serão calculadosà taxa de
0,5% (meiopor cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, medianteaplicaçãodas seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargosmoratórios;
N = Númerode dias entre a data prevista parao pagamentoe a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcelaa ser paga
I = índicede compensaçãofinanceira = 0,00016438,assimapurado:

1= (6/100) 1=0,00016438
1= (TX)

365 x = Percentualda taxa anual = 6%.

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete infraçãoadministrativa,nos termos da Lei 8.666/93,o licitante/adjudicatárioque:

23.1.1. Não assinar o contrato, quandoconvocadodentro do prazode validadeda proposta;
23.1.2. Apresentardocumentaçãofalsa;
23.1.3. Deixar de entregaros documentosexigidosnesta Tomadade Preços;
23.1.4. Ensejar o retardamentoda execuçãodo objeto;
23.1.5. Não mantivera proposta;
23.1.6. Cometer fraude fiscal;
23.1.7. Comportar-sede modo inidôneo;

23.2. Considera-secomportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes de participação,
quanto ao enquadramentocomo ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramentoda sessão pública

23.3. O licitante/adjudicatárioquecometerqualquerdas infraçôesdiscriminadasno subitemanteriorficarásujeito,sem
prejuízoda responsabilídadecivil e criminal, às seguintessanções:

23.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)pela conduta do
licitante;

23.3.2. Impedimentode licitar e de contratarcom o Municípiode Itaiçabae descredenciamentono Cadastro
de Fornecedorese Prestadoresde Serviçosda Prefeiturade Itaiçaba, pelo prazode até cinco anos;

23.4. O atraso injustificadona execuçãodo contrato sujeitaráo CONTRATADOàs seguintespenalidades:
23.4.1. Advertência por escrito;

23.4.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizadaa inexecuçãototal do contrato;

23.4.3. Multa compensatóriade 10% (dezpor cento) sobre o valor do contrato;
23.4.4. Suspensão temporária de participaçãoem licitaçãoe impedimentode contratar com o Municípiode

Itaiçaba, por prazo não superiora 02 (dois)anos;
23.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perduraremos motivosdeterminantesda puniçãoou até que seja promovidaa reabilitaçãoperantea
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO
ressarciraAdministraçãopelosprejuízosresultantese depoisde decorridoo prazode 02 (dois)anos.

23.5. A inexecuçãototal ou parcial do contrato sujeitaráo CONTRATADOàs seguintespenalidades:
23.5.1. Advertência por escrito;
23.5.2. Em caso de inexecuçãoparcial,multa compensatóriade 0,3% (três décimospor cento) sobreo valor

do contrato por ocorrência,até o limite de 10%(dez por cento);
23.5.3. Em caso de inexecuçãototal, multa compensatóriade 10% (dezpor cento) sobre o valor do contrato;
23.5.4. Suspensão temporária de participaçãoem licitação e impedimentode contratar com o Municípiode

Itaiçaba, por prazo não superiora 02 (dois)anos;
23.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perduraremos motivosdeterminantesda puniçãoou até que seja promovidaa reabilitaçãoperantea
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO
ressarcir a Administraçãopelos prejuízos resultantese após decorridoo prazode 02 (dois)anos. ~ /'

A penalidadede mo", pode ,ee aplicadacurnulativarnentecom, sançãode Impedimento. ~23.6.
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23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo q gurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nO8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nO9.784, de 1999.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Itaiçaba.

24. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

24.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no
instrumento de Contrato, nos termos da Lei n. 8.666, de 1993.

24.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

24.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
24.2.2.

24.2.3.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o fizer até
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este
Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

25.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

25.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nO8.666, de
1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação,
devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 10
do art. 113 da referida Lei.

25.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço: Av. Coronel João Correia nO298,
Centro, Itaiçaba, Ceará, CEP 62820-000

26. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

26.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-Ia por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste
Instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

26.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas

26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da Tomada de
Preços na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Presidente da Comissão Permanente de
Licitação.

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

26.8. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento

26.10. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria Municipal de Saúde.

26.11. O desatendirnento de exiqencias formais não essenciais não Importará o afastamento do licitante, desde qu~e
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princlpios da rsonorrua e do interesse público

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerão as deste Editai
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26.13. o Edital está disponibilizado,na íntegra,na Sala da ComissãoPermanentede Licitação,no en situadoà
Av. Coronel João Correia n° 298, Centro, Itaiçaba, Ceará, CEP 62820-000, de segunda a quinta, nos seguintes horários: de
08 OOhàs 12OOh,das 14OOhàs 17OOh,e às sextas feiras, das 08 OOhàs 12:00h, no qual os autos do processoadministrativo
permanecerãocomvista franqueadaaos interessados.

26.14. O foro paradirimirquestões relativasao presenteEditalserá o da SeçãoJudiciáriade Itaiçaba,Estadodo Ceará,
com exclusãode qualqueroutro.

26.15. Integrameste Edital, para todos os fins e efeitos,os seguintesanexos:
26.15.1. Anexo I - Projeto Básico;
26.15.2. Anexo II - Modelode Proposta;
26.15.3. Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXiii do art. 7°, da

ConstituiçãoFederal;
26.15.4. Anexo IV - Declaração de Enquadramentocomo Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Equiparado;
26.15.5. AnexoV - Minutade Contrato.
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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar serviços de coleta de lixo hospitalar nas Unidades Básicas
de Saúde e no Hospital Municipal de Itaiçaba, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERIVÇOS
2.1. As especificações, valores, prazos e condições dos serviços objeto desta licitação estão descritos no Projeto

Básico, anexo deste instrumento.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os resíduos sépticos produzidos nas dependências do Hospital e das unidades Básicas de Saúde (UBS), em

função de suas propriedades infectocontagiosas, precisam de cuidados específicos no acondicionamento, manejo, tratamento,
transporte e disposição final, de modo a evitar danos à saúde humana, aos organismos vivos ou ao meio ambiente. As questões
ambientais e sanitárias que envolvem a necessidade de incineração do lixo considerado perigoso exigem o imediato tratamento
desses resíduos na forma estabelecida em lei, cuja geração pode ser encontrada substãncias perigosas, metais tóxicos e uma
diversidade de resíduos com composição diferente e nociva à saúde pública, razão pela qual cumpre a não se permitir o acúmulo
deste material imprestável dentro dos Hospitais e demais serviços de saúde, sob pena de causar contaminação. Acrescente-se
a isso, a título de exemplos, aspectos ligados a estética (quando possível se visualizar o acúmulo desses resíduos), mal cheiro
exalado pela água ou ar oriundo do acúmulo, propagação (infestação) de animais vetores de doenças como baratas, moscas,
ratos, escorpiões e mosquitos, riscos e acidentes em um eventual manuseio irregular, haja vista a presença de materiais perfu ro­
cortantes e contaminados os resíduos acumulados, possibilidade efetiva do aumento de infecções hospitalares, ocasionando,
por sua vez, aumento do número de óbitos dos usuários e despesas adicionais com o tratamento dos pacientes, dentre outros
aspectos negativos. Do exposto, torna-se imprescindível uma coleta sistemática desses resíduos sépticos.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERViÇOS

4.1. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E SEU RECEBIMENTO

5.1. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Projeto Básico e na proposta.

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas do CONTRATADO, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DA VISTORIA

6.1. Não será exigida vistoria para a presente contratação.
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7. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

7.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da Secretaria Municipal
de Saúde

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade competente
para as providências cabiveis;

7.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4. Não permitir que os empregados do CONTRATADO realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

7.1.5. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscallFatura fornecida pelo
CONTRATADO, em conformidade com a legislação vigente.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados á execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. Executar os serviços conforme especificações neste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a
Secretaria Municipal de Saúde;

8.1.2.

8.1.3.

8.1.4.

8.1.5.

8.1.6.

8.1.7.

Relatar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei na8.666, de 1993.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo
ser exercidos por um ou mais representantes da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente designados, na forma dos Arts.
67 e 73 da Lei na8.666.

10.2. O representante da Secretaria Municipal de Saúde deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previ RrS n~
Projeto Básico. éJ
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10.4. o fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade ada, sem
perda da qualidadena execução do serviço, deverá comunicará autoridaderesponsávelpara que esta promova a adequação
contratual à produtividadeefetivamente realizada, respeitando-seos limites de alteraçãodos valores contratuaisprevistosno §
1° do artigo65 da Lei nO8.666, de 1993.

10.5. A conformidadedo material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documentodo CONTRATADOque contenhaa sua relaçãodetalhada,de acordocom o estabelecidoneste ProjetoBásicoe na
proposta,informandoas respectivasquantidadese especificaçõestécnicas, tais como:marca, qualidade e forma de uso.

10.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotandoas providênciasnecessáriasao fiel cumprimentodas cláusulascontratuais,conformeo disposto nos §§ 1°e 2° do art.
67 da Lei n" 8.666, de 1993.

10.7. O descumprimentototal ou parcial das demaisobrigaçõese responsabilidadesassumidaspelo CONTRATADO
ensejaráa aplicaçãode sanções administrativas,previstasneste ProjetoBásico e na legislaçãovigente, podendoculminarem
rescisãocontratual,conformedisposto nos artigos 77 e 80 da Lei nO8.666, de 1993.

10.8. A fiscalizaçãode que trata esta cláusula não exclui nem reduza responsabilidadedo CONTRATADO,inclusive
peranteterceiros,por qualquer irregularidade,ainda que resultantede imperfeiçõestécnicas, vícios redibitórios,ou empregode
materialinadequadoou de qualidade inferiore, na ocorrênciadesta, não implicaemcorresponsabilidadeda SecretariaMunicipal
de Saúdeou de seus agentese prepostos,de conformidadecom o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11. DAS INFRAÇÕESE DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infraçãoadministrativa,nos termos da Lei 8.666/93,o licitante/adjudicatárioque:

11.1.1. Não assinar o contrato,quandoconvocadodentro do prazode validadeda proposta;
11.1.2. Apresentar documentaçãofalsa;
11.1.3. Deixar de entregaros documentosexigidosnesta Tomadade Preços;
11.1.4. Ensejaro retardamentoda execuçãodo objeto:
11.1.5. Não mantivera proposta;
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Comportar-sede modo inidôneo;

11.2. Considera-secomportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramentocomo ME/EPPou o conluio entre os licitantes,em qualquermomento da licitação, mesmoapós o
encerramentoda sessão pública

11.3, O licitante/adjudicatárioquecometerqualquerdas infraçõesdiscriminadasno subitemanteriorficarásujeito,sem
prejuízoda responsabilidadecivil e criminal, às seguintessançôes:

11.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

11.3.2. Impedimentode licitar e de contratarcomo Municípiode Itaiçabae descredenciamentono Cadastrode
Fornecedorese Prestadoresde Serviçosda Prefeiturade Itaiçaba, pelo prazo de até cincoanos;

11.4. O atraso injustificadona execuçãodo contratosujeitaráo CONTRATADOàs seguintespenalidades:
11.4.1. Advertência por escrito;
11.4.2. Multade morade 0,3% (três décimospor cento)sobre o valor do contrato por dia de atraso,até o limite

de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizadaa inexecuçãototal do contrato;
11.4.3. Multa compensatóriade 10% (dezpor cento)sobre o valor do contrato;
11.4.4. Suspensão temporária de participaçãoem licitação e impedimento de contratar com o Município de

Itaiçaba,por prazo não superiora 02 (dois) anos;
11.4.5. Declaraçãode inidoneidadepara licitar ou contratarcomaAdministraçãoPúblicaenquantoperdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que o CONTRATADOressarcir a
Administraçãopelos prejuízosresultantese depoisde decorridoo prazo de 02 (dois)anos.

11.5. A inexecuçãototal ou parcial do contrato sujeitaráo CONTRATADOàs seguintes penalidades:
11.5.1. Advertência por escrito;
11.5.2. Emcaso de inexecuçãoparcial,multacompensatóriade 0,3% (três décimospor cento)sobreo valor do

contrato por ocorrência,até o limitede 10% (dez por cento);
11.5.3.
11.5.4.

Emcaso de inexecuçãototal, multa compensatóriade 10% (dez por cento) sobreo valor do contrato;
Suspensão temporária de participaçãoem licitação e impedimento de contratar com o Município de
Itaiçaba,por prazo não superiora 02 (dois)anos;
Declaraçãode inidoneidadepara licitarou contratarcoma AdministraçãoPúblicaenquantoperd ·re~../'
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante própft!f' .11.5.5.
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRA
Administraçãopelos prejuízosresultantese apósdecorridoo prazo de 02 (dois) anos.

11.6. A penalidadede multa pode ser aplicadacumulativamentecom a sançãode impedimento.
11.7. A aplicaçãode qualquer das penalidadesprevistas realizar-se-áem processoadministrativoque asseguraráo

contraditórioe a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,observando-seo procedimento previsto na Lei na8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei na9.784, de 1999.

11.8. A autoridadecompetente,na aplicaçãodas sanções,levaráem consideraçãoa gravidadedacondutado infrator,
o carátereducativoda pena, bem como o dano causadoà Administração,observadoo princípioda proporcionalidade.

11.9. As penalidadesserão obrigatoriamenteregistradasno Cadastrode Fornecedorese Prestadoresde Serviçosda
Prefeiturade Itaiçaba.

Itaiçaba,Estadodo Ceará,08/01/2020.

Emersonde li eiraGomes
Secretário ni ipal deSaúde
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